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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DANO 
AMBIENTAL. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
REPARAR A ÁREA DEGRADADA COM O 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA AFASTADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. ACÓRDÃO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à condenação do infrator ao pagamento de 
indenização, este Superior Tribunal de Justiça trilha o 
entendimento de que, "em se tratando de dano ambiental, é 
possível a cumulação da indenização com obrigação de fazer, 
porém tal cumulação não é obrigatória e está relacionada com 
a impossibilidade de recuperação total da área degradada." 
(AgInt no REsp 1.633.715/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/5/2017).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, sem negar a 
possibilidade de cumulação da obrigação de recuperar área 
degradada com a reparação pecuniária, rejeitou o pedido de 
condenação do Município réu ao pagamento de indenização, 
com base no contexto probatório delineado nos autos, 
asseverando que "A indenização implica a situação esquisita de 
a vítima indenizar a si mesma (pois a indenização é paga com o 
dinheiro arrecadado da mesma população cujo direito difuso o 
Ministério Público defende)" (fl. 1803) e que "A condenação 
buscada pelo Ministério Público a ninguém interessa e impede a 
correção do dano ante a barganha feita da regularização por 
dinheiro" (fl. 1804).
3. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela 
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Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, a fim de se aferir a possibilidade de condenação da 
parte ora recorrida à reparação econômica, no caso concreto, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.521 - SP 
(2019/0116564-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: VERA EVANDIA BENINCASA  - SP088041 

   MARCIA MARIA DE CASTRO MARQUES  - SP121971 
   MARCO ANTONIO GOMES E OUTRO(S) - SP245543 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SANDRA MAYUMI HOSAKA SHIBUYA E OUTRO(S) - 

SP113559 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, desafiando 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, com base no fundamento de que 

incide a Súmula 7/STJ, tendo em vista que a verificação da necessidade de condenação do 

causador do dano ambiental à reparação econômica demanda o reexame de matéria 

fático-probatória, ficando prejudicada, pelo mesmo motivo, a análise do dissídio 

jurisprudencial.

Inconformada, a parte agravante sustenta que não há pretensão de reexame de 

fatos e de provas, mas o reconhecimento da necessidade de fixação de indenização pelos danos 

ambientais perpetrados.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado. 

A Fazenda Pública do Estado de São Paulo, agravada, apresentou impugnação 

(fls. 1992/1994), na qual solicita o não conhecimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.521 - SP 
(2019/0116564-7)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: VERA EVANDIA BENINCASA  - SP088041 

   MARCIA MARIA DE CASTRO MARQUES  - SP121971 
   MARCO ANTONIO GOMES E OUTRO(S) - SP245543 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SANDRA MAYUMI HOSAKA SHIBUYA E OUTRO(S) - 

SP113559 
  
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. 
CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE REPARAR A ÁREA 
DEGRADADA COM O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA AFASTADA 
PELO TRIBUNAL A QUO. ACÓRDÃO ANCORADO NO 
SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à condenação do infrator ao pagamento de indenização, este 
Superior Tribunal de Justiça trilha o entendimento de que, "em se 
tratando de dano ambiental, é possível a cumulação da indenização 
com obrigação de fazer, porém tal cumulação não é obrigatória e está 
relacionada com a impossibilidade de recuperação total da área 
degradada." (AgInt no REsp 1.633.715/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/5/2017).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, sem negar a possibilidade 
de cumulação da obrigação de recuperar área degradada com a 
reparação pecuniária, rejeitou o pedido de condenação do Município 
réu ao pagamento de indenização, com base no contexto probatório 
delineado nos autos, asseverando que "A indenização implica a 
situação esquisita de a vítima indenizar a si mesma (pois a indenização 
é paga com o dinheiro arrecadado da mesma população cujo direito 
difuso o Ministério Público defende)" (fl. 1803) e que "A condenação 
buscada pelo Ministério Público a ninguém interessa e impede a 
correção do dano ante a barganha feita da regularização por 
dinheiro" (fl. 1804).
3. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de se 
aferir a possibilidade de condenação da parte ora recorrida à reparação 
econômica, no caso concreto, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
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7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não prospera.

No caso dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP) 

ajuizou ação civil pública em face do Município de São Paulo e do Estado de São Paulo com o 

fim de obter a ampla reparação dos danos constatados em área de preservação ambiental 

decorrentes da implantação de loteamentos clandestinos. A sentença de piso julgou procedentes 

os pedidos, condenando os réus ao pagamento da indenização pretendida pelo Parquet 

Estadual.

O Tribunal a quo, ao apreciar os apelos interpostos pelos réus, a eles deu 

provimento, para declarar extinto o processo, sem apreciação do mérito.

Por meio de decisão proferida por este relator, deu-se provimento ao Recurso 

Especial n. 1.229.984/SP, interposto pelo MPSP, dada a existência de omissão relevante no 

acórdão proferido pela Instância a quo.

Proferido novo acórdão (fls. 1794/1804), o Parquet, novamente, interpõe 

recurso especial aduzindo que é necessária a fixação de reparação econômica ao causador do 

dano ambiental.

A decisão agravada, por sua vez, concluiu que a questão da necessidade de 

fixação de reparação econômica demanda o reexame de matéria fático-probatória, aplicando, 

por isso, o óbice da Súmula 7/STJ.

No agravo interno, o MPSP sustenta que a pretensão de condenação dos réus ao 

pagamento de indenização pelos danos ambientais não esbarra na Súmula 7/STJ.

Sem razão, contudo.

Sobre o tema discutido nos autos, este Superior Tribunal de Justiça, em inúmeras 

oportunidades, manifestou a possibilidade de cumulação da obrigação de recuperar área 

degradada com o pagamento de indenização em dinheiro, sem que se possa extrair a 

obrigatoriedade na referida cumulação.
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No caso, a Corte a quo rejeitou a aplicação da sanção pecuniária com base nas 

peculiaridades fáticas da lide. Confiram-se, quanto ao ponto, excertos da fundamentação (fls. 

1803/1804):

8. Indenização. Entes Públicos. A Câmara Ambiental tem admitido a 
condenação dos entes públicos a regularizar os parcelamentos 
irregulares, seja pela previsão do art. 40 da LF n° 6.766/79, 
especificamente em relação ao município, seja por ser essa a conduta 
que repõe ou restaura a ordem urbanística e ambiental; mas tem sido 
reticente em condenar a indenizar nesses casos longevos, uma vez que 
o dano urbanístico e ambiental não decorre da ação ou omissão da 
administração e sim da ação dos loteadores e ocupantes, e porque não 
há sentido em transferir a obrigação do particular para o erário ou em 
desviar o dinheiro público para um fundo de utilização ignorada, que 
sequer se sabe se será aplicado no município.
  O Estado e o município não promoveram os parcelamentos 
clandestinos, arcam com os custos e infortúnios deles decorrentes e 
com a regularização que se faz necessária, com diminuta possibilidade 
de regresso contra os loteadores e ocupantes (ante a dificuldade de 
executá-los, de todos conhecida), e a condenação direcionaria o 
escasso dinheiro público para o Fundo Estadual de Defesa dos 
Interesses Difusos (FID), também administrado pelo Estado, para uso 
em obras e projetos desconhecidos. A indenização implica na situação 
esquisita de a vítima indenizar a si mesma (pois a indenização é paga 
com o dinheiro arrecadado da mesma população cujo direito difuso o 
Ministério Público defende), como foi bem observado pela 
Procuradoria Geral da Justiça (fls. 1288/1289, 1314/1315, vol. 7):
(...)
  A condenação buscada pelo Ministério Público a ninguém interessa 
e impede a correção do dano ante a barganha feita da regularização 
por dinheiro; o órgão ministerial, caso entenda adequado, poderá 
exigir dos entes públicos e dos loteadores a regularização das áreas 
degradadas; na impossibilidade de fazê-lo, poderá exigir dos 
loteadores, os verdadeiros causadores dos danos, o pagamento da 
indenização aqui pretendida. A apreciação do pedido no mérito, como 
parece pretender o autor, mais o prejudica; é melhor que a decisão 
fique como prolatada.

Nesse contexto, a verificação da necessidade de fixação de indenização 

pecuniária, no caso concreto, encontra óbice na Súmula 7/STJ, conforme acenado na decisão 

agravada.

Confiram-se, nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. ART. 1022 DO 
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CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. CUMULAÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR A ÁREA DEGRADADA COM O 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA AFASTADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, 
do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto à condenação do infrator ao pagamento de indenização, 
este Superior Tribunal de Justiça trilha o entendimento de que, "em se 
tratando de dano ambiental, é possível a cumulação da indenização 
com obrigação de fazer, porém tal cumulação não é obrigatória e está 
relacionada com a impossibilidade de recuperação total da área 
degradada." (AgInt no REsp 1.633.715/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/5/2017).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem, sem negar a possibilidade 
de cumulação da obrigação de recuperar área degradada com a 
reparação pecuniária, rejeitou o pedido de condenação do réu ao 
pagamento de indenização, com base no contexto probatório 
delineado nos autos, asseverando que "em sendo possível a reparação 
do dano ambiental mediante a reversão da condição da área 
degradada ao seu estado anterior, não é necessária a condenação ao 
pagamento de indenização" (fl. 873).
4. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de se 
aferir a possibilidade de condenação da parte ora recorrida à 
reparação econômica, no caso concreto, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1761509/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 22/11/2019)

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO TOTAL 
DA ÁREA DEGRADADA. PEDIDO INDENIZATÓRIO 
INDEFERIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tratando-se de casos de danos ambientais, é perfeitamente possível 
a cumulação de indenização em conjunto com obrigação de fazer, 
entretanto isso não é obrigatório, e está adstrito à possibilidade ou não 
de recuperação total da área degradada.
2. No caso, conclusão diversa da apresentada pela Corte de origem, a 
respeito do dever de indenizar o dano ambiental, demanda o reexame 
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do contexto fático-probatória dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1581257/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 
12/02/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DANO. CUMULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte Superior entende que, em se tratando de dano ambiental, 
é possível a cumulação da indenização com obrigação de fazer, sendo 
que tal cumulação não é obrigatória, e relaciona-se com a 
impossibilidade de recuperação total da área degradada.
2. Contudo, no caso em análise, o Tribunal entendeu que não há 
indicação de outros prejuízos, além daqueles que já são objeto da 
condenação consistente na obrigação de fazer, assim, rever o 
entendimento da instância ordinária, implica o imprescindível reexame 
das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial 
ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 3. Agravo interno a 
que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.577.376/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO 
AMBIENTAL. RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
MEDIDA SUFICIENTE À REPARAÇÃO. INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido a possibilidade de 
cumulação da condenação em obrigação de fazer e/ou não fazer e 
indenização em dinheiro por dano ambiental, para fins de 
recomposição integral do meio ambiente. 3. A Corte a quo, a partir da 
análise do acervo probatório trazido aos autos, concluiu que as 
obrigações impostas à parte agravada seriam suficientes para 
alcançar a efetiva recuperação da área degradada, razão pela qual 
não atendeu o pedido para condená-la à indenização em dinheiro.
4. Dissentir da suficiência da obrigação imposta para reconhecer 
também cabível a pretensão reparatória demanda inevitável revolver 
de aspectos fático-probatórios, providência vedada no especial, em 
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face do óbice da Súmula 7 desta Corte (AgInt no AREsp 584.736/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2016, DJe 28/09/2016).
5. Agravo desprovido.
(AgInt no REsp 1.196.027/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 27/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
POSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
INDENIZAÇÃO INCABÍVEL. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte entende que, em se tratando de dano 
ambiental, é possível a cumulação da indenização com obrigação de 
fazer, sendo que tal cumulação não é obrigatória, e relaciona-se com 
a impossibilidade de recuperação total da área degradada.
2. Na espécie, o acórdão recorrido consignou que seria possível a 
recuperação do ecossistema agredido, pelo que inaplicável a 
indenização pleiteada. Assim, para rever tal conclusão, necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental do Ministério Público Federal desprovido.
(AgRg no Ag 1.365.693/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
10/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. 
VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO INTEGRAL DO PRAD. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSIDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. HIPÓTESE EM 
QUE HOUVE A REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO SEM 
PREJUÍZOS REMANESCENTES. CUMULAÇÃO DE AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
INOCORRÊNCIA DE DANO REMANESCENTE OU REFLEXO. 
REPARAÇÃO TOTAL DA ÁREA DEGRADADA. PEDIDO 
INDENIZATÓRIO INDEFERIDO. RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO CONHECIDO E RECURSO 
ESPECIAL DO IBAMA IMPROVIDO.
1. Recursos especiais nos quais se discute se o saneamento total do 
dano, bem como o cumprimento integral do Plano de Recuperação da 
Área Degradada - PRAD, ilidem a necessidade de indenização.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem indeferiu o pedido de 
indenização, por entender que a área em questão já havia sido 
completamente restaurada, nos termos do PRAD, não havendo 
existência de outros prejuízos.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem externado o entendimento de 
que as ações de obrigação de fazer podem ser cumuladas com as 
indenizatórias; e que nem sempre a recomposição da área degradada 
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Superior Tribunal de Justiça

ou o saneamento do dano provocado ilide a necessidade de 
indenização. Todavia, esse entendimento não implica a conclusão de 
que, sempre, será devida a indenização, pois, quando é possível a 
completa restauração, sem que se verifique ter havido dano 
remanescente ou reflexo, não há falar em indenização. (REsp 
1198727/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 09/05/2013).
4. Além do mais, concluir de forma diferente do que foi decidido pelo 
Tribunal de origem, com relação à indenização, demandaria a 
incursão em matéria fático-probatória, o que não é permitido, por 
óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Por fim, no que tange à alegação de dissídio jurisprudencial, cabe à 
parte que a alega a comprovação da similitude fático-jurídica, bem 
como o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados. No caso, o 
recorrente além de limitar-se à transcrição das ementas, não 
demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
julgados divergentes.
Recurso especial do Ministério Público não conhecido e recurso 
especial do IBAMA improvido.
(REsp 1.382.999/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 18/09/2014)

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 09 de março de 2020
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